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AUTO DE INFRA(;AO. NULIDADE.

N&o ha que se falar em nulidade do Auto de Infracdo lavrado por servidor
competente, disponibilizado o direito de defesa e com a devida previséo legal
para todos os valores langados.

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. INOCORRENCIA.

A fundamentacdo do acdrddo recorrido € suficiente, atendendo aos requisitos
formais previstos nos arts. 10 e 31 do Decreto n° 70.235/72, bem como sendo
inexistentes as hipoteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma
legal.

MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDACAO. PRESTACAO DE
INFORMACOES FORA DO PRAZO.

A multa por prestacdo de informacdes fora do prazo encontra-se prevista na
alinea "e", do inciso 1V, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966, sendo cabivel
para a informacédo de desconsolidacdo de carga fora do prazo estabelecido nos
termos do artigo 22 e 50 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 800/07, prescindindo,
para a sua aplicacdo, de que haja prejuizo ao Erario ou da intencdo do agente,
sobretudo por se tratar de obrigacdo acessoria em que as informacgdes devem
ser prestadas na forma e prazo estabelecidos pela Receita Federal.

ART. 45 DA IN RFB 800/2007. REVOGACAO PELA IN 1.473/2014.

A revogacdo do art. 45 da IN/SRF 800/07 pela IN 1.473/14 ndo teve o condao
de eximir que o contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestagédo
de informagGes. A conduta prevista na alinea “e” do inciso IV do art.107 do
Decreto-Lei n° 37/1966 permanece, sendo responsavel o transportador e
demais intervenientes aduaneiros, conforme disposto no art. 37 do Decreto-lei
n°® 37/66.

AGENTE DE CARGA. INOBSERVANCIA DO PRAZO PARA PRESTAR
INFORMACAO. RESPONSABILIDADE PELA MULTA APLICADA.
POSSIBILIDADE.

O agente de carga, na condicdo de representante do transportador e a este
equiparado para fins de cumprimento da obrigacdo de prestar informagéo sobre
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 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
 Não há que se falar em nulidade do Auto de Infração lavrado por servidor competente, disponibilizado o direito de defesa e com a devida previsão legal para todos os valores lançados.
 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA.
 A fundamentação do acórdão recorrido é suficiente, atendendo aos requisitos formais previstos nos arts. 10 e 31 do Decreto nº 70.235/72, bem como sendo inexistentes as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma legal.
 MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDAÇÃO. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO.
 A multa por prestação de informações fora do prazo encontra-se prevista na alínea "e", do inciso IV, do artigo 107 do Decreto Lei n 37/1966, sendo cabível para a informação de desconsolidação de carga fora do prazo estabelecido nos termos do artigo 22 e 50 da Instrução Normativa RFB nº 800/07, prescindindo, para a sua aplicação, de que haja prejuízo ao Erário ou da intenção do agente, sobretudo por se tratar de obrigação acessória em que as informações devem ser prestadas na forma e prazo estabelecidos pela Receita Federal.
 ART. 45 DA IN RFB 800/2007. REVOGAÇÃO PELA IN 1.473/2014.
 A revogação do art. 45 da IN/SRF 800/07 pela IN 1.473/14 não teve o condão de eximir que o contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestação de informações. A conduta prevista na alínea �e� do inciso IV do art.107 do Decreto-Lei n° 37/1966 permanece, sendo responsável o transportador e demais intervenientes aduaneiros, conforme disposto no art. 37 do Decreto-lei nº 37/66.
 AGENTE DE CARGA. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELA MULTA APLICADA. POSSIBILIDADE.
 O agente de carga, na condição de representante do transportador e a este equiparado para fins de cumprimento da obrigação de prestar informação sobre a carga transportada no Siscomex Carga, tem legitimidade passiva para responder pela multa aplicada por infração por atraso na prestação de informação sobre a carga transportada por ele cometida.
 MATÉRIA DISCUTIDA NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA
 Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da incidência de denúncia espontânea, visto que a recorrente submeteu tal matéria à apreciação do Poder Judiciário e, na parte conhecida, por maioria de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas, vencida a Conselheira Lara Moura Franco Eduardo que acatava a preliminar de nulidade da decisão recorrida e, no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
  (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges, Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral. 
  Trata o presente processo de controvérsia instaurada em razão da lavratura de Auto de Infração para cobrança da multa prevista na alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003.
Segundo a autoridade administrativa, o autuado deixou de cumprir o prazo estabelecido para prestação de informações relativas a cargas por ele transportadas, o que ensejou a aplicação de penalidade prevista na legislação em vigor.
Devidamente cientificada, a interessada trouxe na impugnação como alegações a ausência de prejuízo ao fisco, inaplicabilidade dos prazos do art 22 da IN RFB nº 800/2007  e incidência de denúncia espontânea.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) julgou improcedente a impugnação nos termos do acórdão juntado aos autos.
Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso Voluntário apresentado, no qual alega, em síntese, nulidade do auto de infração e da decisão recorrida, a ilegitimidade passiva do recorrente, incidência de denúncia espontânea e inexistência de tipificação da penalidade. 
É o Relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive quanto à competência das Turmas Extraordinárias, portanto dele toma-se conhecimento.
No presente caso foi lavrado Auto de Infração para cobrança da multa prevista na alínea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003, abaixo transcrita:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada ir empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga. (Grifado)
E em relação à prestação de �informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute� no Siscomex Carga, para conferir efetividade a referida norma penal em branco, foi editada a Instrução Normativa RFB 800/2007, que estabeleceu a forma e o prazo para a prestação das referidas informações.
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o presente Auto de Infração (fls. 02/12), a conduta que motivou a imputação da multa em apreço foi a prestação da informação a destempo, no Siscomex Carga, dos dados relativos ao conhecimento eletrônico agregado (HBL) CE 150805153716860, vinculado à operação de desconsolidação do Conhecimento Eletrônico Sub Master (MHBL) CE  150805152056386, conforme explicitado no trecho colacionado abaixo:

Especificamente, no que tange à prestação de informação sobre a conclusão da operação de desconsolidação, os prazos permanentes e temporários foram estabelecidos, respectivamente, no art. 22, III, e art. 50, parágrafo único, da Instrução Normativa RFB 800/2007, que seguem transcritos:
Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB:
[...]
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala:
[...]
d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permaneçam a bordo; e
III - as relativas à conclusão da desconsolidação, quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico.
[...]
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pela IN RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008)
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre:
I - a escala, com antecedência mínima de cinco horas, ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de exceção; e
 II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. (grifos não originais)
No caso, como a prestação de informações sobre a operação de desconsolidação ocorreu antes de 1º de abril de 2009, a recorrente estava obrigada a cumprir o prazo estabelecido no norma temporária, inscrita no inciso II do parágrafo único do art. 50 destacado. 
Os extratos colacionados aos autos, contendo o registro da conclusão referida operação de desconsolidação, comprovam que a informação fora prestada pela recorrente fora do prazo estabelecido no citado preceito normativo, ou seja, as informações foram prestadas em 12/08/2008, às 15h13 (data/hora da inclusão no Siscomex Carga do conhecimento eletrônico agregado HBL), portanto, após a atracação da embarcação no Porto de Santos/SP, ocorrida no dia 11/08/2008, às 13h26. Logo, fica claramente evidenciado que a recorrente praticou a conduta infracionária em apreço. 
  Apresentadas essas breves considerações, passa-se a analisar as razões de defesa suscitadas pela recorrente.
Conforme relatado, os pontos contestados no presente recurso cingem-se aos seguintes: nulidade do auto de infração e da decisão recorrida, a ilegitimidade passiva do recorrente, incidência de denúncia espontânea e inexistência de tipificação da penalidade.
Em relação às preliminares de nulidade vejamos o que prescreve o art. 59 do Decreto 70235/72:
Art. 59 São nulos:
I- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II_- os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa;
Sustenta a recorrente que a lavratura do auto de infração em comento é indevida, já que vai de encontro com a decisão judicial emanada pela 14ª Vara Federal de São Paulo, nos autos do Processo nº 0005238-86.2015.403.6100.
Consta nos autos decisão liminar proferida pela 14ª Vara Federal de São Paulo na Ação nº 0005238-86.2015.4.03.6100 nos seguintes termos:

Apesar de comprovado nos autos que a recorrente é associada da Associação Nacional das Empresas Transitárias, Agentes de Carga Aérea, Comissárias de Despachos e Operadores Intermodais (ACTC), que interpôs a referida ação judicial em nome de seus associados, obtendo decisão em sede de tutela antecipada garantindo a não aplicação da multa aqui discutida quando caracterizada a prestação da informação sobre a carga de forma espontânea, antes de qualquer procedimento fiscalizatório, esta não impede a lavratura de auto de infração, permanecendo com a exigibilidade do crédito tributário suspensa, nos termos da Súmula CARF nº 48:
A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
No mais, o Auto de Infração foi lavrado por pessoa competente, no caso o auditor fiscal do porto alfandegado de escala da embarcação que transportou a carga, sendo que a descrição dos fatos, a capitulação legal e as provas juntadas ao processo, conforme já abordado acima, permitem a correta compreensão da acusação que é imposta ao sujeito passivo, não se verificando qualquer preterição ao direito de defesa da recorrente. 
A atividade administrativa é vinculada e obrigatória nos termos do art. 142 do CTN e havia previsão legal para todos os valores lançados razão pela qual não vislumbro qualquer nulidade no auto de infração.
Alega a recorrente nulidade do acórdão recorrido pois a sua fundamentação é genérica e não correspondem com os argumentos suscitados pela Recorrente em sua defesa.
Ainda que tenha veiculado questões não suscitadas na impugnação, o acórdão recorrido aborda as matérias impugnadas, mesmo que de forma sucinta, decidindo por não acolher os argumentos, sendo que o julgador não esta obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
Ada Pellegrini Grinover sustenta que �a decretação da nulidade implica perda da atividade processual já realizada, transtornos ao juiz e às partes e demora na prestação jurisdicional almejada, não sendo razoável, dessa forma, que a simples possibilidade de prejuízo dê lugar à aplicação da sanção; o dano deve ser concreto e efetivamente demonstrado em cada situação.� 
De acordo ainda com o princípio Pas De Nullité Sans Grief, que na sua tradução literal significa que não há nulidade sem prejuízo, não se declarará a nulidade por vício formal se este não causar prejuízo.
Assim, entendo que a decisão está suficientemente motivada, atendendo aos requisitos formais previstos nos arts. 10 e 31 do Decreto nº 70.235/72, bem como inexistentes as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma legal, razão pela qual não vislumbro qualquer nulidade no acórdão recorrido.
Quanto a responsabilização da Recorrente, entendo que esta resta configurada.
Apesar da menção da sujeição passiva da recorrente no art. 45 da IN/SRF 800/07 revogado pela IN 1.473/14, esta se dá pela aplicação da legislação de regência, conforme disposto no art. 37 do Decreto-lei no 37/66, que prevê a obrigação do transportador e demais intervenientes aduaneiros de prestar informações à Receita Federal, in verbis:
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 1oO agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas.
Para fins de cumprimento de obrigação acessória perante o Siscomex Carga, o termo transportador compreende o agente de carga e demais pessoas jurídicas que prestam serviços de transporte e emitem conhecimento de carga, discriminadas no inciso IV do § 1º do art. 2º da Instrução Normativa RFB 800/2007, a seguir transcrito:
Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa define-se como:
[...]
V - transportador, a pessoa jurídica que presta serviços de transporte e emite conhecimento de carga;
[...]
§ 1º Para os fins de que trata esta Instrução Normativa:
[...]
IV - o transportador classifica-se em:
a) empresa de navegação operadora, quando se tratar do armador da embarcação;
b) empresa de navegação parceira, quando o transportador não for o operador da embarcação;
c) consolidador, tratando-se de transportador não enquadrado nas alíneas "a" e "b", responsável pela consolidação da carga na origem; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.473, de 2 de junho de 2014)
d) desconsolidador, no caso de transportador não enquadrado nas alíneas �a� e �b�, responsável pela desconsolidação da carga no destino; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014)
e) agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador nacional;
[...]
O artigo 18 da IN RFB n° 800/2007 também é especifico quanto a obrigação do agente de carga que constar como consignatário do conhecimento de embarque de prestar informações da desconsolidação, in verbis:
Art. 18. A desconsolidação será informada pelo agente de carga que constar como consignatário do CE genérico ou por seu representante.
Além disso, há expressa menção na alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/2003, que o agente de carga responde pela referida penalidade, se prestar informação sobre a carga fora do prazo estabelecido.
No caso em tela, é fato incontroverso que, em relação às operações de desconsolidação que executou, a recorrente atuou como representante do transportador estrangeiro, no País. Logo, dada essa condição, era dela a responsabilidade de proceder o registro tempestivo, no Siscomex Carga, dos dados sobre as operações que executou em nome da empresa de navegação representada.
Dessa forma, tratando-se de infração à legislação aduaneira e tendo em vista que a recorrente concorreu para a prática da questionada infração, induvidosamente, ela deve responder pela correspondente penalidade aplicada, conforme dispõe o inciso I do art. 95 do Decreto-lei nº 37, de 1966, a seguir transcrito:
Art. 95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
[...].
Assim, na condição de agente e, portanto, mandatário do transportador estrangeiro, a recorrente estava obrigada a prestar, tempestivamente, as informações no Siscomex Carga sobre a carga transportada pelo seu representado. Em decorrência dessa atribuição e por ter cumprido a destempo a dita obrigação, a autuada foi quem cometeu a infração capitulada na alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, por conseguinte, deve responder pela infração em apreço.
Vale lembrar ainda que, conforme o § 2º do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966, a responsabilidade da ora recorrente por seu ato, descumprimento do prazo para prestar as informações sobre o embarque da carga, independia da sua intenção ou culpa e da extensão dos efeitos causados por ele:
Art.94 Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completa-los.
§ 1º O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
§ 2º Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Nesse mesmo sentido, colaciono ementa da Câmara Superior de Recursos Fiscais que adotaram o esse entendimento:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Data do fato gerador: 04/07/2008 AGENTE DE CARGA. TRANSPORTADOR. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. MULTA ADMINISTRATIVA. SUJEIÇÃO.
A agência de cargas desconsolidadora nacional atuava na categoria de transportador, devendo observar o prazo exigido deste para a prestação da informação da carga transportada, que compreende a desconsolidação. O seu descumprimento enseja a aplicação da multa legalmente prevista.
Recurso especial do Procurador provido. (Acórdão nº 9303-007.908 � 3ª Turma - Conselheiro Relator Jorge Olmiro Lock Freire)
Com base nessas consideração, resta demonstrado que a recorrente deve ser mantida no polo passivo da autuação, porque há expressa previsão legal nesse sentido.
A alegação de inexistência de tipificação da penalidade não procede. A revogação do art. 45 da IN/SRF 800/07 pela IN 1.473/14 não teve o condão de eximir que a contribuinte tivesse realizado em prazo adequado a prestação de informações. A conduta prevista na alínea �e� do inciso IV do art.107 do Decreto-Lei n° 37/1966 permanece, podendo ocorrer com a edição da IN SRF no 1.473 eventual flexibilização dos controles aduaneiros legalmente estabelecidos e delegados à Secretaria da Receita Federal, mas não há que se falar em extinção da penalidade.
Os extratos colacionados aos autos evidenciam que o motivo do bloqueio do CE agregado foi a inclusão de carga após o prazo ou atracação, ou seja, vinculado a própria operação de desconsolidação. Não consta nenhuma informação de que se trata apenas de alterações ou retificações no referido conhecimento eletrônico e que as informações iniciais foram prestadas tempestivamente. 
Assim, não resta qualquer dúvida que a conduta praticada pela recorrente subsume-se perfeitamente à hipótese da infração descrita nos referidos preceitos legal e normativo.
Quanto às alegações sobre a incidência de denúncia espontânea, necessário se faz verificar os efeitos da decisão liminar proferida pela 14ª Vara Federal de São Paulo na Ação nº 0005238-86.2015.4.03.6100 quanto a eventual concomitância e consequente renúncia à discussão na esfera administrativa no tocante às questões de mérito levadas à apreciação do Poder Judiciário.
Sobre a ausência de renúncia à esfera administrativa, no caso das ações coletivas propostas por associações civis, o STF recentemente firmou Tese de Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, delimitando os efeitos da coisa julgada somente aos filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento. 
A simples comprovação da condição de associado, conforme declaração apresentada às fls 121, não confere por si só ao contribuinte a possibilidade de aproveitar os efeitos da coisa julgada. 
Nesse sentido, o STF, também em sede de Repercussão no RE 573232/SC, definiu que a coisa julgada das ações coletivas propostas por associações civis só teriam efeito para os associados que conferiram autorização expressa para a Associação litigar em seu nome para defender seus interesses, autorização esta que deveria ser apresentada com a petição inicial para comprovar a legitimidade processual.
RE 573232/SC. Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO. DJe 18/09/2014 Ementa REPRESENTAÇÃO - ASSOCIADOS - ARTIGO 5o, INCISO XXI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ASSOCIAÇÃO BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado cm ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 
Tema 82 - Possibilidade de execução de título judicial, decorrente de ação ordinária coletiva ajuizada por entidade associativa, por aqueles que não conferiram autorização individual à associação, não obstante haja previsão genérica de representação dos associados em cláusula do estatuto. 
I � A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar a atuação, em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável autorização expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal; II � As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, são definidas pela representação no processo de conhecimento, limitada a execução aos associados apontados na inicial.

RE 612043/PR. Relator(a): Min. MARCO AURELIO. DJe 06/10/2017 Ementa EXECUÇÃO - AÇÃO COLETIVA - RITO ORDINÁRIO - ASSOCIAÇÃO -BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento. a condição de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial. 
Tema 499 - Limites subjetivos da coisa julgada referente à ação coletiva proposta por entidade associativa de caráter civil. 
Tese A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento. (grifos nossos)
Em consulta ao site da Justiça Federal Seção Judiciária de São Paulo https://www.jfsp.jus.br/foruns-federais/ consta a seguinte decisão exarada na Ação nº 0005238-86.2015.4.03.6100:


Como visto na decisão acima, a legitimidade processual e eficácia subjetiva da coisa julgada em relação aos associados na referida ação coletiva foi analisada pela Autoridade Judiciária, revendo os entendimentos anteriores contrários, entendendo pela aplicação da tese fixada no RE 612.043/PR, na qual ficou explicitado que o STF definiu dois critérios cumulativos para a identificação dos beneficiários das ações coletivas propostas sob o rito ordinário por essas entidades, quais sejam: (i) a filiação do indivíduo à associação até a data do ajuizamento da demanda (critério temporal) e (ii) a necessidade de fixação de residência do associado no âmbito da jurisdição do órgão julgador (critério territorial).
A recorrente anexou às fls. 122/126 cópia de petição juntada no referido Processo judicial n° 0005238-86.2015.4.03.6100, em cumprimento à decisão acima, na qual requer a juntada da lista nominal dos associados, com CNPJ, endereço e data da associação, constando a recorrente, conforme trecho colacionado abaixo:

Foram interpostos embargos de declaração pela parte autora, não providos, estando nessa data os autos conclusos para sentença, conforme consulta as Movimentações do Processo:


Conforme cópia de petição juntada na Ação Ordinária nº 0005238-86.2015.403.6100, às fls. 122/126, a recorrente DOUBLE STAR LOGISTICS DO BRASIL LTDA - EPP, C.N.P.J. nº 02.660.846/0001-83, Endereço AV MOEMA, 87 SAO PAULO/SP, data da associação 31/07/1998, possuía filiação à Associação Nacional das Empresas Transitárias, Agentes de Carga Aérea, Comissárias de Despachos e Operadores Intermodais (ACTC) anterior a data do ajuizamento da demanda, bem como a ação coletiva tramita na 14a Vara Civil da Subseção Judiciária de São Paulo - TRF 3a Região, jurisdição que abrange o endereço do estabelecimento da Recorrente, o que, a principio, demonstra o atendimento da Recorrente aos critérios temporal e territorial adotados pelo Exmo(a) Juiz(a) quanto a eficácia subjetiva da coisa julgada, nos termos do entendimento fixado pelo STF, razão pela qual deve ser reconhecida a concomitância em relação à matéria discutida na via judicial, devendo ser aplicada ao presente caso a Súmula CARF n° 01 que assim dispõe, in verbis:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
A antecipação da tutela foi no sentido de determinar que a Ré se abstenha de exigir das associadas da Autora as penalidades em discussão nestes autos, independentemente do depósito judicial, sempre que as empresas tenham prestado ou retificado as informações no exercício de seu legítimo direito de denúncia espontânea, nos termos do artigo 102 do Decreto-lei 37/66, o que, em tese, poderia beneficiar a recorrente.
A opção da recorrente pela via judiciária, cuja decisão se reveste do caráter definitivo e imutável prevalecendo na ordem jurídica, para a discussão de matéria tributária com idêntico pedido na instância administrativa implicou renúncia ao poder de recorrer nesta instância.
Assim, entendo por reconhecer a concomitância quanto ao instituto da denúncia espontânea, visto que a recorrente submeteu tal matéria à apreciação do Poder Judiciário, não conhecendo da matéria.
Convém ressaltar que, caso não houvesse a prejudicialidade, tal matéria se encontra pacificada no âmbito do CARF através da Súmula CARF nº 126: 
Súmula CARF nº 126: A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes no caso concreto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da incidência de denúncia espontânea, visto que a recorrente submeteu tal matéria à apreciação do Poder Judiciário e, na parte conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges
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a carga transportada no Siscomex Carga, tem legitimidade passiva para
responder pela multa aplicada por infracdo por atraso na prestacdo de
informacao sobre a carga transportada por ele cometida.

MATERIA DISCUTIDA  NA INSTANCIA ADMINISTRATIVA E
JUDICIAL. CONCOMITANCIA

Stimula CARF n° 1: Importa renlncia as instancias administrativas a
propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com 0 mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Voluntéario, ndo conhecendo da incidéncia de denuncia espontanea,
visto que a recorrente submeteu tal matéria a apreciacdo do Poder Judiciario e, na parte
conhecida, por maioria de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas, vencida a Conselheira
Lara Moura Franco Eduardo que acatava a preliminar de nulidade da deciséo recorrida e, no
mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges,
Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral.

Relatorio

Trata o presente processo de controvérsia instaurada em razdo da lavratura de
Auto de Infragdo para cobranga da multa prevista na alinea "e" do inciso IV do art. 107 do
Decreto-Lei n° 37/1966, com redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003.

Segundo a autoridade administrativa, o autuado deixou de cumprir 0 prazo
estabelecido para prestacdo de informacdes relativas a cargas por ele transportadas, o que
ensejou a aplicacéo de penalidade prevista na legislagédo em vigor.

Devidamente cientificada, a interessada trouxe na impugnacdo como alegacdes a
auséncia de prejuizo ao fisco, inaplicabilidade dos prazos do art 22 da IN RFB n° 800/2007 e
incidéncia de denuncia espontanea.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ)
julgou improcedente a impugnagdo nos termos do acordao juntado aos autos.

Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso
Voluntério apresentado, no qual alega, em sintese, nulidade do auto de infracdo e da deciséo
recorrida, a ilegitimidade passiva do recorrente, incidéncia de denlncia espontanea e inexisténcia
de tipificacdo da penalidade.

E o Relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive
quanto a competéncia das Turmas Extraordinarias, portanto dele toma-se conhecimento.

No presente caso foi lavrado Auto de Infragdo para cobranga da multa prevista na
alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37/1966, com redacao dada pelo art. 77 da
Lei n° 10.833/2003, abaixo transcrita:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

()
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

()

e) por deixar de prestar informacéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacOes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada ir empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.
(Grifado)

E em relacdo a prestagdo de “informacao sobre veiculo ou carga nele transportada,
ou sobre as operagdes que execute” no Siscomex Carga, para conferir efetividade a referida
norma penal em branco, foi editada a Instrugdo Normativa RFB 800/2007, que estabeleceu a
forma e o prazo para a prestacao das referidas informacdes.

De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o
presente Auto de Infracdo (fls. 02/12), a conduta que motivou a imputacdo da multa em apreco
foi a prestacdo da informacdo a destempo, no Siscomex Carga, dos dados relativos ao
conhecimento eletrénico agregado (HBL) CE 150805153716860, vinculado a operacdo de
desconsolidacdo do Conhecimento Eletrénico Sub Master (MHBL) CE 150805152056386,
conforme explicitado no trecho colacionado abaixo:

0O Agente de Carga DOUBLE STAR LOGISTICS DO BRASTL LTDA, CHNPJ 02.660.846/0001-83,
concluiu a desconsolidacido relativa ao Conhecimento Eletrdnico Sub-Master (MHBL) CE
150805152056386 a destempo em 12/08/2008, as 15h13, sequndo o prazo estabelecido pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFE, para seu conhecimento eletr@nico
agregade (HBL) CE 150805153716860.

A carga objeto da desconsclidagdo em comento foi trazida ao Porto de Santos
avondicicnada no container SUDU137%095, pelo Navio M/V "CAP S5AN MARCO", em sua viagem
618, no dia 11/08/2008, com atracacio registrada 3s 13h26. 0s documentos eletrénicos de
transporte que ampararam a chedada da embarcagdo para a carga s3o: Escala 08000154860,
Manifesto Eletrdnico 1508501461127, Conhecimento Eletrdnico Master {MBLI
150805150091206, Conhecimento Eletrdnico Sub-Master (MHEL) CE 150805152056386 e
conhecimento eletrdnico agregado (HEL) CE 150805153716860.

Especificamente, no que tange a prestacdo de informacédo sobre a concluséo da
operacdo de desconsolidacdo, 0s prazos permanentes e temporarios foram estabelecidos,
respectivamente, no art. 22, Ill, e art. 50, pardgrafo Unico, da Instrugdo Normativa RFB
800/2007, que seguem transcritos:
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Art. 22, Sao os seguintes 0s prazos minimos para a prestacdo das informacdes a RFB:

L]

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associacdo de CE a
manifesto e de manifesto a escala:

]

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacéo, para os manifestos de cargas
estrangeiras com descarregamento em porto nacional, ou que permanecam a bordo; e

Il - as relativas a conclusdo da desconsolidacdo, quarenta e oito horas antes da
chegada da embarcacdo no porto de destino do conhecimento genérico.

]

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrucdo Normativa
somente serdo obrigatorios a partir de 1° de abril de 2009. (Redacdo dada pela IN
RFB n° 899, de 29 de dezembro de 2008)

Paragrafo Gnico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de prestar
informacdes sobre:

I - a escala, com antecedéncia minima de cinco horas, ressalvados prazos menores
estabelecidos em rotas de excecdo; e

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da desatracacdo da embarcacédo
em porto no Pais. (grifos ndo originais)

No caso, como a prestacdo de informacgdes sobre a operacdo de desconsolidacao
ocorreu antes de 1° de abril de 2009, a recorrente estava obrigada a cumprir o prazo estabelecido
no norma temporéria, inscrita no inciso 11 do paréagrafo unico do art. 50 destacado.

Os extratos colacionados aos autos, contendo o registro da conclusdo referida
operacéo de desconsolidacdo, comprovam que a informacéo fora prestada pela recorrente fora do
prazo estabelecido no citado preceito normativo, ou seja, as informacdes foram prestadas em
12/08/2008, as 15h13 (data/hora da inclusdo no Siscomex Carga do conhecimento eletrnico
agregado HBL), portanto, apos a atracacdo da embarcacdo no Porto de Santos/SP, ocorrida no
dia 11/08/2008, as 13h26. Logo, fica claramente evidenciado que a recorrente praticou a conduta
infracionaria em apreco.

Apresentadas essas breves consideracdes, passa-se a analisar as razes de defesa
suscitadas pela recorrente.

Conforme relatado, os pontos contestados no presente recurso cingem-se aos
seguintes: nulidade do auto de infracdo e da decisdo recorrida, a ilegitimidade passiva do
recorrente, incidéncia de denlincia espontanea e inexisténcia de tipificacdo da penalidade.

Em relacdo as preliminares de nulidade vejamos o que prescreve o art. 59 do
Decreto 70235/72:
Art. 59 S&o nulos:
I- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
I1_- os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo

do direito de defesa;

Sustenta a recorrente que a lavratura do auto de infragdo em comento é indevida,
ja que vai de encontro com a decisdo judicial emanada pela 142 Vara Federal de Sdo Paulo, nos
autos do Processo n° 0005238-86.2015.403.6100.
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Consta nos autos decisdo liminar proferida pela 142 Vara Federal de Sao Paulo na
Acéo n° 0005238-86.2015.4.03.6100 nos seguintes termos:

Ante o exposto, defiro parcialmente a antecipa¢io da tutela para
determinar que a Ré se abstenha de exigir das associadas da Autora as penalidades em
discussio nestes autos, independentemente do depdsito judicial, sempre que as empresas
tenham prestado ou retificado as informagdes no exercicio de seu legitimo direito de
dentncia espontinea, nos termos do artigo 102 do Decreto-lei 37/66.

Apesar de comprovado nos autos que a recorrente é associada da Associacao
Nacional das Empresas Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despachos e
Operadores Intermodais (ACTC), que interpds a referida acdo judicial em nome de seus
associados, obtendo decisdo em sede de tutela antecipada garantindo a ndo aplicacdo da multa
aqui discutida quando caracterizada a prestacdo da informacdo sobre a carga de forma
espontanea, antes de qualquer procedimento fiscalizatorio, esta ndo impede a lavratura de auto de
infracdo, permanecendo com a exigibilidade do crédito tributario suspensa, nos termos da
Stmula CARF n° 48:

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida judicial néo
impede a lavratura de auto de infragdo. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

No mais, 0 Auto de Infracdo foi lavrado por pessoa competente, no caso o auditor
fiscal do porto alfandegado de escala da embarcacdo que transportou a carga, sendo que a
descricdo dos fatos, a capitulacdo legal e as provas juntadas ao processo, conforme ja abordado
acima, permitem a correta compreensdo da acusacdo que € imposta ao sujeito passivo, nao se
verificando qualquer preteri¢do ao direito de defesa da recorrente.

A atividade administrativa é vinculada e obrigatoria nos termos do art. 142 do
CTN e havia previsdo legal para todos os valores lancados razdo pela qual ndo vislumbro
qualquer nulidade no auto de infracao.

Alega a recorrente nulidade do acérddo recorrido pois a sua fundamentagdo é
genérica e ndo correspondem com 0s argumentos suscitados pela Recorrente em sua defesa.

Ainda que tenha veiculado questbes ndo suscitadas na impugnacdo, o acordao
recorrido aborda as matérias impugnadas, mesmo que de forma sucinta, decidindo por nao
acolher os argumentos, sendo que o julgador ndo esta obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a deciséo.

Ada Pellegrini Grinover sustenta que “a decretagdo da nulidade implica perda da
atividade processual ja realizada, transtornos ao juiz e as partes e demora na prestacao
jurisdicional almejada, ndo sendo razoavel, dessa forma, que a simples possibilidade de prejuizo
dé lugar a aplicagdo da san¢@o; o dano deve ser concreto ¢ efetivamente demonstrado em cada
situacao.”

De acordo ainda com o principio Pas De Nullité Sans Grief, que na sua traducéao
literal significa que ndo ha nulidade sem prejuizo, nao se declarara a nulidade por vicio formal se
este ndo causar prejuizo.

! Ada Pellegrini Grinover e outros; As Nulidades no Processo Penal; Sdo Paulo, p. 26
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Assim, entendo que a decisdo esta suficientemente motivada, atendendo aos
requisitos formais previstos nos arts. 10 e 31 do Decreto n° 70.235/72, bem como inexistentes as
hipdteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo diploma legal, razdo pela qual nédo
vislumbro qualquer nulidade no acérdéo recorrido.

Quanto a responsabilizacdo da Recorrente, entendo que esta resta configurada.

Apesar da mencdo da sujeicdo passiva da recorrente no art. 45 da IN/SRF 800/07
revogado pela IN 1.473/14, esta se da pela aplicacdo da legislacdo de regéncia, conforme
disposto no art. 37 do Decreto-lei no 37/66, que prevé a obrigacdo do transportador e demais
intervenientes aduaneiros de prestar informacdes a Receita Federal, in verbis:

Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como

sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado.(Redacdo dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

§ 1°0 agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador
ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas
e preste servigos conexos, e 0 operador portuario, também devem prestar as informagdes
sobre as operagdes que executem e respectivas cargas.

Para fins de cumprimento de obrigacdo acesséria perante o Siscomex Carga, 0
termo transportador compreende o agente de carga e demais pessoas juridicas que prestam
servigos de transporte e emitem conhecimento de carga, discriminadas no inciso IV do § 1° do
art. 2° da Instrucdo Normativa RFB 800/2007, a seguir transcrito:

Art. 2° Para os efeitos desta Instrucdo Normativa define-se como:

]

V - transportador, a pessoa juridica gue presta servicos de transporte e emite
conhecimento de carga;

[-]

8 1° Para os fins de que trata esta Instrucdo Normativa:

]

IV - o transportador classifica-se em:

a) empresa de navegacdo operadora, quando se tratar do armador da embarcacéo;

b) empresa de navegacdo parceira, quando o transportador ndo for o operador da
embarcacao;

c) consolidador, tratando-se de transportador ndo enquadrado nas alineas "a" e "b",
responsdvel pela consolidagdo da carga na origem; (Redacdo dada pela Instrucdo
Normativa RFB n° 1.473, de 2 de junho de 2014)

d) desconsolidador, no caso de transportador ndo enquadrado nas alineas “a” e “b”,
responsavel pela desconsolidagdo da carga no destino; e (Redagdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 1473, de 02 de junho de 2014)

e) agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador nacional;
[-]

O artigo 18 da IN RFB n° 800/2007 também ¢é especifico quanto a obrigacdo do
agente de carga que constar como consignatario do conhecimento de embarque de prestar
informacodes da desconsolidagéo, in verbis:

Art. 18. A desconsolidacdo serd informada pelo agente de carga que constar como
consignatario do CE genérico ou por seu representante.



FI. 7 do Ac6rddo n.° 3003-001.858 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11128.005955/2009-80

Além disso, ha expressa mengdo na alinea “e” do inciso IV do artigo 107 do
Decreto-lei 37/1966, com redacdo dada pelo artigo 77 da Lei 10.833/2003, que o0 agente de carga
responde pela referida penalidade, se prestar informacdo sobre a carga fora do prazo
estabelecido.

No caso em tela, € fato incontroverso que, em relacdo as operagdes de
desconsolidagdo que executou, a recorrente atuou como representante do transportador
estrangeiro, no Pais. Logo, dada essa condicéo, era dela a responsabilidade de proceder o registro
tempestivo, no Siscomex Carga, dos dados sobre as operagOes que executou em nome da
empresa de navegacao representada.

Dessa forma, tratando-se de infragdo a legislacdo aduaneira e tendo em vista que a
recorrente concorreu para a pratica da questionada infracdo, induvidosamente, ela deve
responder pela correspondente penalidade aplicada, conforme dispde o inciso | do art. 95 do
Decreto-lei n° 37, de 1966, a sequir transcrito:

Art. 95 - Respondem pela infracdo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua
prética, ou dela se beneficie;

[.]

Assim, na condicdo de agente e, portanto, mandatario do transportador
estrangeiro, a recorrente estava obrigada a prestar, tempestivamente, as informacbes no
Siscomex Carga sobre a carga transportada pelo seu representado. Em decorréncia dessa
atribuicdo e por ter cumprido a destempo a dita obrigacdo, a autuada foi quem cometeu a
infrag@o capitulada na alinea “e¢” do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966, com redacgéo
dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, por conseguinte, deve responder pela infracdo em
apreco.

Vale lembrar ainda que, conforme o § 2° do art. 94, do Decreto-Lei 37/1966, a
responsabilidade da ora recorrente por seu ato, descumprimento do prazo para prestar as
informacBes sobre o embarque da carga, independia da sua intencéo ou culpa e da extensdo dos
efeitos causados por ele:

Art.94 Constitui infracdo toda agdo ou omissao, voluntéria ou involuntaria,
que importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de carater
normativo destinado a completa-los.

§ 1° O regulamento e demais atos administrativos ndo poderdo estabelecer ou disciplinar
obrigacdo, nem definir infracdo ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou
previstas em lei.

8§ 2° Salvo disposicéo expressa em contrério, a responsabilidade por infragdo independe
da intengdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos
efeitos do ato.

Nesse mesmo sentido, colaciono ementa da Camara Superior de Recursos Fiscais
que adotaram o esse entendimento:

ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS

Data do fato gerador: 04/07/2008 AGENTE DE CARGA. TRANSPORTADOR.
OBRIGAGCAO ACESSORILA. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. MULTA
ADMINISTRATIVA. SUJEICAO.

A agéncia de cargas desconsolidadora nacional atuava na categoria de transportador,
devendo observar o prazo exigido deste para a prestagdo da informagdo da carga
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transportada, que compreende a desconsolidacdo. O seu descumprimento enseja a
aplicacdo da multa legalmente prevista.

Recurso especial do Procurador provido. (Acérddo n° 9303-007.908 — 3% Turma -
Conselheiro Relator Jorge Olmiro Lock Freire)

Com base nessas consideragdo, resta demonstrado que a recorrente deve ser
mantida no polo passivo da autuacdo, porque ha expressa previsao legal nesse sentido.

A alegacdo de inexisténcia de tipificacdo da penalidade néo procede. A revogacgéo
do art. 45 da IN/SRF 800/07 pela IN 1.473/14 néo teve o conddo de eximir que a contribuinte
tivesse realizado em prazo adequado a prestagdo de informagBes. A conduta prevista na alinea
“¢” do inciso IV do art.107 do Decreto-Lei n°® 37/1966 permanece, podendo ocorrer com a
edicdo da IN SRF no 1.473 eventual flexibilizacdo dos controles aduaneiros legalmente
estabelecidos e delegados a Secretaria da Receita Federal, mas ndo ha que se falar em extincao
da penalidade.

Os extratos colacionados aos autos evidenciam que o motivo do blogueio do CE
agregado foi a inclusdo de carga ap0s 0 prazo ou atracacgdo, ou seja, vinculado a propria operacao
de desconsolidacdo. N&o consta nenhuma informacdo de que se trata apenas de alteragdes ou
retificaces no referido conhecimento eletrénico e que as informacdes iniciais foram prestadas
tempestivamente.

Assim, ndo resta qualquer ddvida que a conduta praticada pela recorrente
subsume-se perfeitamente a hipdtese da infracdo descrita nos referidos preceitos legal e
normativo.

Quanto as alegacdes sobre a incidéncia de denlncia espontanea, necessario se faz
verificar os efeitos da decisdo liminar proferida pela 14? Vara Federal de S&o Paulo na Acdo n°
0005238-86.2015.4.03.6100 quanto a eventual concomitancia e consequente rendncia a
discussdo na esfera administrativa no tocante as questdes de mérito levadas a apreciacdo do
Poder Judiciério.

Sobre a auséncia de rendncia a esfera administrativa, no caso das acfes coletivas
propostas por associagdes civis, 0 STF recentemente firmou Tese de Repercussdo Geral, no RE
612.043/PR, delimitando os efeitos da coisa julgada somente aos filiados, residentes no ambito
da jurisdi¢do do 6rgéo julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura
da demanda, constantes da relacdo juridica juntada a inicial do processo de conhecimento.

A simples comprovacdo da condicdo de associado, conforme declaracéo
apresentada as fls 121, ndo confere por si s6 ao contribuinte a possibilidade de aproveitar os
efeitos da coisa julgada.

Nesse sentido, o STF, também em sede de Repercussdo no RE 573232/SC,
definiu que a coisa julgada das agdes coletivas propostas por associa¢des civis so teriam efeito
para os associados que conferiram autorizagdo expressa para a Associagdo litigar em seu nome
para defender seus interesses, autorizagao esta que deveria ser apresentada com a peticéo inicial
para comprovar a legitimidade processual.

RE 573232/SC. Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Relator(a) p/ Acordao:
Min. MARCO AURELIO. DJe 18/09/2014 Ementa REPRESENTAQAO -
ASSOCIADOS - ARTIGO 5o, INCISO XXI DA CONSTITUIC}AO FEDERAL.
ALCANCE. O disposto no artigo 5° inciso XXI, da Carta da Republica encerra
representacdo especifica, ndo alcancando previsdo genérica do estatuto da
associacdo a revelar a defesa dos interesses dos associados. TITULO EXECUTIVO
JUDICIAL ASSOCIACAO BENEFICIARIOS. As balizas subjetivas do titulo judicial,
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formalizado cm acdo proposta por associacao, é definida pela representacdo no processo
de conhecimento, presente a autorizacdo expressa dos associados e a lista destes juntada
a inicial.

Tema 82 - Possibilidade de execucdo de titulo judicial, decorrente de acdo ordinaria
coletiva ajuizada por entidade associativa, por aqueles que ndo conferiram autorizacdo
individual a associacdo, ndo obstante haja previsdo genérica de representacdo dos
associados em clausula do estatuto.

| — A previsdo estatutaria genérica ndo é suficiente para legitimar a atuagdo, em Juizo,
de associagdes na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensavel autorizagdo
expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5°, inciso XXI, da
Constituicdo Federal; Il — As balizas subjetivas do titulo judicial, formalizado em acéo
proposta por associacdo, sdo definidas pela representacdo no processo de conhecimento,
limitada a execucdo aos associados apontados na inicial.

RE 612043/PR. Relator(a): Min. MARCO AURELIO. DJe 06/10/2017 Ementa
EXECUCAO - ACAO COLETIVA - RITO ORDINARIO - ASSOCIACAO -
BENEFICIARIOS. Beneficiarios do titulo executivo, no caso de agio proposta por
associacao, sdo aqueles que, residentes na area compreendida na jurisdicdo do 6rgdo
julgador, detinham, antes do ajuizamento. a condigdo de filiados e constaram da lista
apresentada com a pega inicial.

Tema 499 - Limites subjetivos da coisa julgada referente & agéo coletiva proposta por
entidade associativa de carater civil.

Tese A eficécia subjetiva da coisa julgada formada a partir de acdo coletiva, de rito
ordindrio, ajuizada por associacéo civil na defesa de interesses dos associados, somente
alcanca os filiados, residentes no ambito da jurisdicdo do 6rgdo julgador, que 0
fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes
da relacéo juridica juntada a inicial do processo de conhecimento. (grifos nossos)

Em consulta ao site da Justica Federal Secdo Judiciaria de Sao Paulo
https://www.jfsp.jus.br/foruns-federais/ consta a seguinte decisdo exarada na Acao n° 0005238-
86.2015.4.03.6100:
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Consulta da Movimentacdo NOmero : 131

0005238-86.2015.4.02.6100

Autos com (Conclusdo) ao Juiz em 02/04/2018 p/ Sentenca

*** Sentenca/Despacho/Decisdo/Ato Ordinatorio

Tipo : N - Diligéncia Folha(s) : 0

Trata-se de acde ajuizada por Associagdo Macional das Empresas
Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despachos e
Operadores Intermodais (ACTC) em face da Unido Federal, objetivando
seja reconhecida a impossibilidade de aplicagdo de penalidades (multa,
adverténcia, suspensdo e cancelamento de habilitacdo para operar no
comércio exterior) aos agentes de carga associados da parte-autora
pelo descumprimento de obrigagbes acessdrias, em razdo da ilegalidade
das sangOes previstas nos artigos 18 e 22 da IN 800/2007 e Ato
Declaratério Executivo COREP n? 3 de 2008, bem como da possibilidade
de reconhecimento de dendncia espontdnea, nos termos do ou ainda
em do artigo 102, 29, do Decreto-lel 37/1966. Citada, a Unide Federal
apresentou contestacdo, arguindo preliminar e combatendo o mérito
(fls. 195/215).Foi proferida decisdo afastando o pedido da parte ré para
que a Autora seja intimada ac cumprimente do disposto no paragrafo
Gnico, do artige 29-A da Lel 9.494/1997, bem como deferindo
parcialmente a antecipagdc da tutela para determinar que a Ré se
abstenha de exigir das associadas da Autora as penalidades em
discussdo nestes autos, independentemente deo depdsite judicial,
sempre que as empresas tenham prestado ou retificado as informacdes
no exercicio de seu legitimo direito de dendncia espontdnea, nos
termos do artigo 102 do Decreto-lei 37/66 (fls. 278/279).A parte autora
alegou, em diversas oportunidades, o descumprimento da decisdo que
deferiu parcialmente a tutela antecipada (fls. 288/289, fls. 340/342, fls.
443/445, fls. 474/481). A Ré, por sua vez, alega que ndo houve o
descumprimento da decisdo, por entender que a Autora ndo teria
legitimidade de representagdc de agentes de carga mariibma, bem
como que a Autora ndo teria sequer comprovado que as citadas
empresas seriam suas associadas antes do ajuizamento da acdo (fls.
365/385, 409/410, fls. 482/489. Em 27/09/2016, foi realizada
audiéncia, na qual foi decidide que os novos asseociados da parte autora
poderiam se beneficiar da tutela provisoria concedida nos autos, bem
como foi determinado que a Autora se manifestasse sobre sua
legitimidade para representar os agentes de carga maritima (fls.
515/516). A Autora apresentou manifestacdo as fls. 522/525 e a Unido
as fls. 633/638.Nova manifestagdo da Autora as fls. 664/668 e da Unido
as fls. 671/672, e ainda pela Autora as fls. 686/692 e pela Unido as fls.
698/699.E o breve relatério. Passo a decidinrE o relatério.
Decido.Inicialmente, revejo os entendimentos anteriores contrarios
entender aplicavel aoc presente caso o entendimento adotado no
julgamento do RE 612.043/PR, de 10/05/2017, quando foi fixada a
seguinte tese: "A eficicia subjetiva da coisa julgada formada a partir de
acdo coletiva, de rito ordindrio, ajuizada por associag3o civil na defesa
de interesses dos associados, somente alcanca os filiados, residentes
no ambito da junsdigde do orgdoe julgador, que o seJam em momento
anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes de
relagdo juntada a inicial do processo de conhecimento".Assim, verifica-
se que a Suprema Corte assentou a posicdo de que a atuacdo judicial
das associagfes de classe na defesa dos direitos e dos interesses de
seus  associados  consubstancia  hipotese  de  representagdo
processual.Desta forma, por entender que a associacdo atua na
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condicdo de representante processual de seus filiados, o STF definiu
dois critérios cumulativos para a identificacdo dos beneficidrios das
acbes coletivas propostas sob o rito ordindrio por essas entidades,
quais sejam: (i) a filiacdo do individuo 3 associagdo até a data do
ajuizamento da demanda (critério temporal) e (i) a necessidade de
fixagdo de residéncia do associado no dmbito da jurisdicdo do drgdo
julgador (critéric territorial).Desta sorte, eventual resultado judicial
favoravel obtido nos presentes autos atingira somente as representadas
a época da propositura da acdo, com residéncia fixa no ambito da
jurisdicdo da Subsecdo Judicidria de S3o Paulo. Assim, de rigor que a
Autora apresente, no prazo de 15 dias, a lista nominal dos associados 3
época do ajuizamento da acdo, sob pena de indeferimento da peticdo
inicial. Por fim, afasto a alegacdo da Unido de ilegitimidade da Autora
para defesa dos interesses de seus associados que atuem como
agentes de carga maritima, tendo em vista que entendo que tais
empresas estdo englobadas pela expressaoc "agentes
transitarios".Intimem-se.

Disponibilizagdo D.Eletrénico de sentenga em 01/10/2018 ,pag 0

Como visto na decisdo acima, a legitimidade processual e eficacia subjetiva da
coisa julgada em relacdo aos associados na referida acdo coletiva foi analisada pela Autoridade
Judiciéria, revendo os entendimentos anteriores contrarios, entendendo pela aplicacdo da tese
fixada no RE 612.043/PR, na qual ficou explicitado que o STF definiu dois critérios cumulativos
para a identificacdo dos beneficiarios das acdes coletivas propostas sob o rito ordinario por essas
entidades, quais sejam: (i) a filiacdo do individuo a associacdo até a data do ajuizamento da
demanda (critério temporal) e (ii) a necessidade de fixag&o de residéncia do associado no ambito
da jurisdicao do 6rgdo julgador (critério territorial).

A recorrente anexou as fls. 122/126 cdpia de peticdo juntada no referido Processo
judicial n°® 0005238-86.2015.4.03.6100, em cumprimento a decisdo acima, na qual requer a
juntada da lista nominal dos associados, com CNPJ, endereco e data da associagédo, constando a
recorrente, conforme trecho colacionado abaixo:
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ATt COMISSARLL ASSESSORIA ADUANEIRA LTDA - EPP AN DOUTOR ANGELD SMAOES, 1226 CAMPINAS [SP |47 448 234/0001-95 AT
LR ASSESSORIA ADUANEIRS LTOA R CARAMURL, 417 SAD PALILO EP a7 085 068i0001-11 21 1001881
L LKA, PROJETOS DESPACHOS E TRANSPORTES LTOA A LIBERO BADARD, 377 EAD PAULD EF |60 ZTT NS00 6 27O
WEROPOATUARM-COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA - EFF R SCHILLING, £13 SAD PAULD 5P |57.537.005M001-62 AT H5aT
i LU TRANSFORTES INTERNACIONALE LTDA AL D05 MARACATING, 1217 SAD PAULD 5P |86 848 BaTO00-07 TR S
(AElER CONSULTORM E LOGISTICA EM COMERCID EXTERIOR LTDW - EPF A BRIT{ PEROTO, 87 SAD PAULD 5P |55.516.5120001-05 AN SEE
POETA & POETA SISTEMAS ADUANEIRDS LTODW - EFP R GENERAL CAMARA, 758 SANTA BARBARA TOESTE  [5P o6 308 827050043 M3
[A5H8 SHIBEING TRANSPFORTES INTERNACIONAIS LTOA R GENERAL CAMARA, 05 EANTOE 5P [09.937, 526000180 04H 21558
BASHA A5SES50RM SERACOS E COMISSARIDS ADUANEIRDS LTDA R DR PINTO FERRAZ, 1000 CAMPINAS P |54 B69.221/0000 -85 1TIENSEE
LOGWIN AR + DCFAN BRATIL LOGISTICA E CESPACHD LTOA. RLUA VIERA DE MORAES, B70 SA0 PALRLD SP |45 541 S00001 -6 25T
ERASILIENSE COMISSARMA DE DESPACHOS LTDA W MERCEDES BENT, 170 CAMPINAS EP  |45.502447/0001 -5 ATRMETE
BRASFORT ASSESSORIA EM COMERCID EXTERIOR LTOA R TEXAS, 211 SAD PALALD 5P |51.556 330000407 PRETHETE
BUDS0M COMERCID EXTERI DR EIRELI - EP¥ FLA ARMANDO DE OLIVEIRA COBRA, 50 SAQ JOSE DOS CAMPOS SF T2 7HE 2500000 48 20051662
(CARGO SERACE COMPANY COMERCK LTON - EPP R DOUTOR CLOWES RIBEIRD WIERA, 890 FRANCA SF 02038 T4E0001 -TE 31112558
CLIPPER TRAHSFORTES INTERRACKINALS LTDA R RUI BARBOSA, 378 SAQ PAULD BF 5407400710001 04 23MH 086
CODEL ASSESSORIS ADUANEIRA 515 L TDA = JGUARAD, 211 EAD PALLD SP 50261 280000011 17 Larn
COMSEARI DE DESPACHOS MONTREAL LTDA - EFF R CORREW DS, 337 SA0 PALALD: 5P |6Z.830 14400001 .02 111670
COMSEARL DE DESPACHOS SOUZA LEITE LTDA - EPP R FERNANDO DE ALBUGUERQLUE, 95 SAD FALLD 5P |61.838,357/0001-80 1ZOLMBET
CIISTOM COMERCIO INTERNACIDNAL LTDA AW DAS NACDES LIMIDAS, 13771 SAD PALLD SP |88 518 300M001-02 FWOT MBI
D% TRANSPORTE INTERMACIINAL LTOM 7 BUENDS AIRES, B2 R0 DE JAHEIRD R Job &8 STTH001-92 0511995
DAUBLE STAR LOGISTICS [0 BRASIL LTD® - EPP AW MOEMA, BT SAD PALILD 5P [02.650.840/0001-83 Iioriess
(CEwA FREKIHT MARNAGEMENT D0 BRASIL LTDA ooy ENGEMHERD LU CARLOS BERRME, 105 |SAD PALLD 52 |03 229 1380001.88 2161888
ELRD AMERICA ASSESSOMMA DESSACHOS E TRANSPORTES LTDW LA NICOLAL BECKER, 1373 WOND HAMBURGD RS |82771.5750001-28 oS /188E
EXPEDITORS INTERMATIONAL DO BRASL LTDA 7 DOUTDR RERATO PAES DE BARRDSE. 1017 | SAD PAULD SF (00711 DE30D001-27 71174985
EAST B30 LOGISTICS LTI - ME [ I BRANCD, 45 ) DE MNEIRS R (02743 3060001-06 50811888
FieAL TRANSPORTES INTERHACIONALS LTDA % FEL DE S0USA. 71 SADPAULD P [E2 14500000011 10e)
FIORDE-ASSESSORIA E DESPACHOS LTDA R FREI CANECA, T35 SAD FAULD SP |55 448 835000161 272188
FLPPER LOGIETICA INTERMSCIONAL LTOA R4 AMADDR BUEND - 223 SANTOS SP |00 153200000177 O 0TED4
FOX CARGO DD BRASIL - EREL R CLARA, 320 SA0 PAULD P |05.317.708/0001-84 ORI
FRACHT 00 BRASIL LOGISTICA LTOA F FROFESS0R EANEST MARCUS, 36 SA0 PALULD SF |05 551.328/0001.10 a0
FrRAMMAR SERVICOS ADUANEIROS LTDM - EPP R GENERAL CAMARS, 06 SANTOS 5P |48 205 472/0001-81 06121ETS
(GANT TRANSPORTES NACIONAIS E INTERNACIONAS EIRELI AL DOE GUAIDS, 837 SAD FAULD 5P |55162.8000001-51 0BT
(GRAMERASIL LOGISTICS LTDA, R BALILD DE FARLA, 148 SADPALULD SP_ [44.142. B02/0001-58 2601974
(GREEMWICH AGENCIAMENTD DE CARGAS INTERNACIONAE LTOA A PAVIRD, 357 SA0 FALLD 5P  |S5 7627730001402 e ]
HELLMagN WOSLOWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA A0 CHUCRE Z000e. B0 SADPAULD 5P [6cd14.318/0001-18 gefaf=es

Foram interpostos embargos de declaracdo pela parte autora, ndo providos,
estando nessa data os autos conclusos para sentenca, conforme consulta as Movimentagdes do
Processo:
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Processo Judicial Eletrénico - TRF3 - 1° Grau
Justiga Federal da 3* Regido - 1° grau

Detalhies do Procsssn

Milsmero @0 Prosscco: 0006233-88.2016.4.03.8900
Clacss Judiolal PROCEDIMENTC COMUM CIVEL (7]
CGrglo Julgador: 14° Vara Civel Federal de 230 Pauko
Srglio Julgador Coleglado:

Dﬂhl s I‘.IIII:I'I:-I.II-FI:I 12 de Margo de 2015

I:HFl.EI'I'Cl ADMIMIETRATIVO E OUTRAS MATERIAS DE DIREMTS POSLICD {BBEE] - Atoc
Adminlcirativos (B257] - | Adminlsbratiya {10022

HREITD ADMIKIETRATIVG £ OUTRAS BA 1A% DE DIREITC PUOELICOD (BEEE) - Aloe
adminicirativos (#887] - Infragdo Adminictativa (10022 - Mulac & demalc Zanghec
[gle=re]

Informagoes do processo
Poio Ativo

Mome Farte Tipo Farte
AZEOCIACAD NACIONAL DAS EMPREZAZ | AUTOR
TRANZITARIAZ, AGENTES DE CARGA
AEREA, COMIZEARIAS DE DEIPACHOE E
CFERADCRES INTERMODAIS
MURILD CERDERA FIRES ADVIDEADD
MARINA SEREGATTO E SILVA ADVIDEADD
MICHEL ALKBIN FEREIRA ADVOEADD
ALEX BORGES ADVIDEADD

Polo Passivo

Mome Farie Tipo Farie

UNIAD FEDERAL - FAZENDA NACIONAL | REU
Movimentacio do Processo
Data de atualzagio Movimento
29042021 17:41:07 Juntada #eF'Ehca-:} de
procuragan/substabelecimento sem
reserva de podenes

18082020 10:33:35 Expedicio de Outros documentos.
18082020 10:33:35 Expedicdo de Outros documentos.
18082020 10:33:35 Expedicao de Cuiros documentos.

Conforme coOpia de peticdo juntada na Acdo Ordinaria n°® 0005238-
86.2015.403.6100, as fls. 122/126, a recorrente DOUBLE STAR LOGISTICS DO BRASIL
LTDA - EPP, C.N.P.J. n° 02.660.846/0001-83, Endereco AV MOEMA, 87 SAO PAULO/SP,
data da associacdo 31/07/1998, possuia filiagho a Associacdo Nacional das Empresas
Transitéarias, Agentes de Carga Aérea, Comissarias de Despachos e Operadores Intermodais
(ACTC) anterior a data do ajuizamento da demanda, bem como a acdo coletiva tramita na 14a
Vara Civil da Subsecdo Judiciaria de Sdo Paulo - TRF 3a Regido, jurisdicdo que abrange o
endereco do estabelecimento da Recorrente, o que, a principio, demonstra o atendimento da
Recorrente aos critérios temporal e territorial adotados pelo Exmo(a) Juiz(a) quanto a eficacia
subjetiva da coisa julgada, nos termos do entendimento fixado pelo STF, razdo pela qual deve ser
reconhecida a concomitancia em relacdo a matéria discutida na via judicial, devendo ser aplicada
ao presente caso a Siumula CARF n° 01 que assim disp0e, in verbis:

Simula CARF n° 1: Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo
sujeito passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langcamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel
apenas a apreciacao, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial.

A antecipagdo da tutela foi no sentido de determinar que a Ré se abstenha de
exigir das associadas da Autora as penalidades em discuss@o nestes autos, independentemente do
deposito judicial, sempre que as empresas tenham prestado ou retificado as informacfes no
exercicio de seu legitimo direito de denuncia espontanea, nos termos do artigo 102 do Decreto-
lei 37/66, 0 que, em tese, poderia beneficiar a recorrente.
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A opcdo da recorrente pela via judiciaria, cuja decisdo se reveste do carater
definitivo e imutével prevalecendo na ordem juridica, para a discussdo de matéria tributaria com
idéntico pedido na instancia administrativa implicou rendncia ao poder de recorrer nesta
instancia.

Assim, entendo por reconhecer a concomitancia quanto ao instituto da denuncia
espontanea, visto que a recorrente submeteu tal matéria a apreciacdo do Poder Judiciario, ndo
conhecendo da matéria.

Convém ressaltar que, caso ndo houvesse a prejudicialidade, tal matéria se
encontra pacificada no ambito do CARF através da Sumula CARF n° 126:

Stmula CARF n° 126: A denlncia espontanea nao alcanca as penalidades infligidas
pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informacdes a administracdo aduaneira, mesmo ap6s o advento da nova redagédo do art.
102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes
no caso concreto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo da
incidéncia de denlncia espontanea, visto que a recorrente submeteu tal matéria a apreciacao do
Poder Judiciario e, na parte conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges



